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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL, CONFORME TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PREVISTO NO ART. 1.042 DO CPC. ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 1.030, § 2º, do CPC, contra a decisão do Tribunal a quo que 
nega seguimento ao recurso com base em recurso repetitivo só é cabível agravo 
interno. A interposição de agravo em recurso especial configura erro grosseiro, não 
sendo possível a aplicação da fungibilidade recursal ou instrumentalidade das formas.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL, CONFORME TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PREVISTO NO ART. 1.042 DO CPC. ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 1.030, § 2º, do CPC, contra a decisão do Tribunal a quo que 
nega seguimento ao recurso com base em recurso repetitivo só é cabível agravo 
interno. A interposição de agravo em recurso especial configura erro grosseiro, não 
sendo possível a aplicação da fungibilidade recursal ou instrumentalidade das formas.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 MINISTRO AFRÂNIO VILLA: Em análise, agravo interno interposto 

pelo ESTADO DO PIAUÍ contra a decisão que não conheceu do recurso, por 

interposição de recurso incabível.

Sustenta o agravante, em síntese, que:
 

[...] a decisão é recorrível e o agravo em recurso extraordinário é o 
recurso adequado nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC. A 
interposição simultânea dos dois agravos atende à sistemática do 
Código de Processo Civil de 2015, conforme a conclusão da doutrina 
exposta na I Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça 
Federal (fl. 671).
 

Defende que "demonstrou que o recurso especial possui fundamentação 
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suficiente para a completa compreensão da controvérsia" (fl. 675).

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILLA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

A análise dos autos revela que o recurso especial interposto pelo ESTADO 

DO PIAUÍ foi negado seguimento, conforme decisão de fls. 592-595. 

Contra esta decisão, o ora agravante interpôs agravo em recurso especial, 

com fundamento no art. 1.042 do Código de Processo Civil, e não interpôs agravo 

interno, como dispõe expressamente o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015:
 
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:
I – negar seguimento:    
[...]
III – sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter 
repetitivo ainda não decidida pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça, conforme se trate de matéria constitucional 
ou infraconstitucional;   
[...]
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá 
agravo interno, nos termos do art. 1.021.   

 
 
Dessa forma, inviável a aplicação do princípio da fungibilidade, pois, 

conforme a norma processual, o recurso cabível, no caso, seria o agravo interno, 

constituindo, assim, erro grosseiro a interposição de recurso inadequado.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL EM RAZÃO DA CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC). 
NÃO CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A decisão recorrida não conheceu do agravo devido ao não 
cabimento do recurso de agravo do art. 1.042 do Código de 
Processo Civil (CPC) contra decisão que nega seguimento ao 
recurso especial em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos.
2. A interposição de agravo em recurso especial, ao invés de 
agravo interno, contra decisão do Tribunal de origem que nega 
seguimento ao recurso com base em recurso repetitivo configura 
erro grosseiro, uma vez que, ante a disposição expressa do art. 
1.030, § 2º, do CPC, inexiste dúvida objetiva acerca da insurgência 
cabível, não sendo possível a aplicação da fungibilidade recursal 
ou instrumentalidade das formas.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 
2.574.078/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 2/9/2024 - grifo nosso).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : PAULO CÉSAR MORAIS PINHEIRO - PI006631B
AGRAVADO : KARINE DE MELO ROCHA
ADVOGADO : JOSE RENATO LAGES CAVALCANTI NETO - PI005778

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : PAULO CÉSAR MORAIS PINHEIRO - PI006631B
AGRAVADO : KARINE DE MELO ROCHA
ADVOGADO : JOSE RENATO LAGES CAVALCANTI NETO - PI005778

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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